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Candidatos de Tangará da Serra declaram 
mais de R$ 17,7 milhões em bens

MAJORITÁRIA

Cumprindo a legis-
lação eleitoral ao soli-
citarem o registro de 
candidatura, todos pos-
tulantes ao pleito eleito-
ral neste ano declararam 
a Justiça os bens que 
possuem. A declaração 
de bens dos candidatos, 
assim como outros da-
dos dos mesmos, estão 
disponíveis no site do 
Tribunal Regional Elei-
toral do Estado de Mato 
Grosso (TRE-MT).

Em Tangará da Serra, 
na disputa a Prefeitura 
Municipal, o valor total 
declarado por todos os 
candidatos ultrapassou 
a casa dos R$ 17,7 mi-
lhões. O candidato com 
maior patrimônio decla-
rado é Vanderlei Reck 
Júnior (PSD) afirmando 
ter R$ 11.653.293,79. 
Ele, que é o mais novo 
dos quatro postulantes, 
com 35 anos, afirmou 
ter como bens diversos 
veículos e máquinas 
agrícolas, e propriedade. 

O segundo mais 

abastado é o empre-
sário Vander Alberto 
Masson (PSDB), 48 
anos, que declarou pos-
suir R$ 4.912.000,00, 
por meio da participa-
ção na empresa da fa-
mília, terras, imóveis e 
veículo. Na sequência, 
o prefeito Fábio Mar-
tins Junqueira (PMDB), 
59 anos, com patrimô-
nio declarado em R$ 
999.980,92, em áreas, 
imóveis, veículos e sal-
do em conta. Com o 
menor valor em bens, 
o candidato Sílvio José 

Sommavilla (PDT), aos 
51 anos, declarou ter 
apenas R$ 200 mil em 
bens imóveis. 

Já dos candidatos 
a vice-prefeito, a com 
maior patrimônio de-
clarado é Clarice Gra-
péggia (PTB), com R$ 
1.472.396,26, seguido 
de Azenate Fernandes 
de Carvalho (PSB), 
com R$ 947.000,00, 
Júnior Pimenta (PT), 
com R$ 315.000,00 
e Wellington Be-
zerra (PMB), com 
R$125.000,00.
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O valor total declarado por todos os candidatos ultrapassou a casa dos R$ 17,7 milhões

Diário da Serra

A Câmara Municipal de 
Vereadores de Tangará da 
Serra pediu vistas do rela-
tório da Comissão Espe-
cial de Inquérito (CEI)  que 
investiga irregularidades 
no convênio firmado en-
tre a Prefeitura Municipal 
e o  Governo Federal no 
Programa Esporte e Lazer 
da Cidade (PELC). O rela-
tório tramitou na ordem 
do dia da sessão ordinária 
desta terça-feira, 16, mas 
não entrou em discussão 
porque o vereador Ro-
gério Silva (PMDB) disse 
que não houve tempo su-
ficiente para a leitura de 
todo o conteúdo. “Não 
deveria nem constar na 
ordem do dia. Todos os 
trabalhos realizados pela 
outra Comissão levaram 

mais tempo para serem 
analisados”, disse o ve-
reador, se referindo a CEI 
da Palmital – que apurava 
supostas irregularidades 
nos serviços executados 
pela Secretaria Municipal 
de Infraestrutura (Sinfra) 
e que foi arquivado.

Já o vereador Wellin-
gton Bezerra (PMB) afir-
mou na tribuna que o 
conteúdo do relatório 
produzido é bastante ex-
tenso – 10 volumes – e 
que o fato de tramitar na 
ordem do dia também o 
pegou de surpresa, porém 
preferiu não questionar 
o regulamento. Segundo 
ele, na Comissão anterior 
o tempo foi de 15 dias 
para que o relatório fosse 
apresentado na Câmara, 
mas o da CEI da PELC o vo-
lume é bem maior. “Tería-
mos a semana passada e 

essa para fazermos a ava-
liação”, ressaltou.

No plenário, inclusive, al-
guns vereadores afirmaram 
terem sido pegos de sur-
presa com a tramitação do 
relatório nesta sessão. Com 
o pedido de vistas a Câmara 
de Vereadores terá 15 dias 
para analisar o relatório da 

CEI. A Comissão concluiu o 
relatório com parecer favo-
rável às acusações de não 
efetivação do programa. Se 
o relatório da CEI da PELC 
for aprovado pelos verea-
dores será formada uma 
Comissão Processante (CP).

A denúncia feita pelo 
vereador Vagner Constan-

tino (PSDB) aponta que o 
Governo Federal deposi-
tou o dinheiro necessá-
rio para a efetivação do 
programa em Tangará da 
Serra, que atenderia os 
distritos de Progresso e 
Joaquim do Boche, além 
do bairro Jardim San Diego 
nos segmentos de Esporte, 

Cultura e Lazer. A comissão 
responsável por analisar 
a denúncia é formada pe-
los vereadores Wellington 
Duarte (PT), Niltinho do 
Lanche (PMDB) e Azena-
te Fernandes de Carvalho 
(PSB), sendo estes presi-
dente, membro e relatora, 
respectivamente.

O relatório tramitou na ordem do dia da sessão ordinária desta terça-feira,  mas não foi discutido


